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É o relolorio sucinto

FUNDAMENTAÇÃO

ntcto mente, cumpre destocor que compete o esso procurodono,unlco e exclusivomente, prestor consultorio, sendo este porecer meromenteopinotivo, sob o prismo estri.tomente jurídico, nÕo lhe cobendo odentror emospeclos relotivos o conveniêncio e oportunidode do prótico dos otoodm in rstrotivos, que estõo reservodos d esfero discricionório do odminisÍrodpúblico legolm enle competente, lompouco exominor questões de noturezeminen temente técnico. odministrolivo e/ou finonceiro.

Troro-se O. ."lrulll,gncominhodo pero pregoeíro do Município deItoitubo - PA' que requer onóÍise ocerco do reguloridooe jurídico{ormol doPregôo Flekônico n OO9/2020 pr. evertuoiàor:iàoo de moteriois de jozidosooro orender o demondo 
^d_o 

Secrerórro vrÃi.e.r áà Infroesrruturo do Municípiode,ltoitubo-pA. conforme especificoÇÕes d. i.i;. à. Referêncio _ Anexo ldo

Desto feito. consÍo nos outos, solicitoçôo de despeso, jusiificolivo doSecreÍório de InfroesÍruluro. o"rpocho'0" ir"àltívrnicipol poro que o setorcompetente providencie o pesquiso Ou p*ço . intrme o existêncio de recursosorçomentórios, coioÇôo de preÇos com fornácedores locois, mopo e coÍoçõo depreços' despocho do deportomento de .ã"r.Ériiáo. informondo o dotocôoorçomenÍório dispenívsr pqro otender 
", 

d;;;;;;;;ecloroçõo de odequocõoorço'nenÍório e finonceiro,. porrorio cealpl,ar 
-nl'àú1 

/2020, ourorizoÇõo deoberturo de processo ,O*.lUl.::ylJ"É;9" p,;e!so liciÍorório, despocho deencomínhomenlo dos outo-s à ossessorÍo ,urlcicã páiã onórise e porecer, minutodo edilol e onexos, bem como, minuto do'conliÀt,i- -

§iffi;,; ,rl"-r*Unico 
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No coso em lelo, o onólise do presenle porecer é res.trito oos
porômetros determinodos pelo Lei n" 8.666193, pero Lei no ro.s2o/o2, Decreto no
10.024/2019 e pelos dísposições do LC l23106 e suos o[eroções.

O pregÕo consiste em modolidode de licitoçôo instituído pelo Lei no
10.52U20A2, poro o oquisiçõo de bens e serviÇos comuns no ômbito do Uniôo,
Eslodos, Distrito Federol e Municípíos. Nos iermos do porogrofo único do ort. l. do
referído diplomo legol, sõo considerodos bens e servlços comuns oqueles cujos
podrões de desempenho e quolidode possom ser objetivomente definidos pelo
editol, por meio de especificoÇÕes usuois no mercodo.

O Decreto n" 10.02412019 veio regulomenlor o pregõo, no formo
elelrônico, vejo o que dispõe o legisloçÕo no seu ort. lo:

"Art. l' Este Decreto regulomenÍo o
licitoçôo, no modolidode de pregôo, no
formo eleÍônlco, poro o oquisiçõo de bens
e o controtoçôo de serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenhorio,
e dispôe sobre o uso do dispenso eletrônico,
no ômbito do odministroçôo público federol.
§ 1' A utilizoçÕo do modolidode de pregõo,
no formo elelrônico, pelos órgõos do
odmínislroçÕo públíco federol direlo, pelos
outorquios, pelos fundoçôes e pelos fundos
especiois é obrigotório.
§ 2" As empresos públicos, os sociedodes de
economlo misto e suos subsidiórios, nos
'termos do regulomenlo inlerno de que troto
o ort. 40 do Lei no 13.303, de 30 de junho de
201ó, poderõo odotor, no que couber, os
disposições deste Decreto, inclusive o
disposto no Copítulo XVII, observodos os
limites de que troto o art. 29 do referido Lei.

§ 3" Poro o oquisiçõo de bens e o
controtoçÕo de serviços comuns pelos entes
federotivos, com o utilizoçõo de recursos do
UniÕo deconenles de tronsferênciqs
voluntórios, tois como convênios e conlrotos
de reposse, o utilizoÇÕo de pregÕo no formo
eletrônico, ou do dispenso eletrônico seró
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obrigoÍório, excelo nos cosos em que o lel
ou o regulomentoÇÕo específico que
dispuser sobre o modolidode de
lronsferêncío discipline de formo diverso os
con troloÇões com os recursos de reposse.
§4' Seró odmitido, excepcionolmente,
medlonte prévio justificotivq do ouloridode
competenle, o utilizoçÕo do formo de
pregôo presenciol nos licitoções de que
troto o coput ou o nÕo odoÇôo do sistemo
de dispenso eleÍrônico, desde que fique
comprovodo o inviobilidode técnico ou o
desvon'togem poro o odminis'troçõo no
reolizoçõo do formo eletrônico".

O novo regulomen'io lornou o utilizoçÕo do pregôo eletrônico
obrígotorio, e nõo mois preferenciol. A odoçõo do formo presenciol somente seró
cobível conforme §3" e §4" do ortigo ocimo referido.

Os requisilos o serem observodos no fose preporoiório do licítoçõo
forom estobelecidos no or1. 3" do tei n' )A.52A12002, que ossim dispõe:

"Art. 3" A fose preporotório do pregõo
observoro o seguinte:
l- A ou'loridode competente jus'tificoró o
necessidode de controloçõo e definiró o
objelo do certome, os exigêncios de
hobilitoçÕo, os critérios de oceitoçôo dos
propostos, os sonções por inodimplemento e
os clóusulos do controio, inclusive com
fixoçôo dos prozos poro fornecimento;
ll- A definiçÕo do objeto deveró ser preciso,
suf icienle e cloro, vedodos especificoções
que, por excessivos, irrelevonles ou
desnecessórios, limiiem o competiçõo;
lll- Dos ouios do procedlmento constorÕo o
lustificotivo dos deflnições referidos no inciso
I deste oriigo e os indispensóveís elemenÍos
técnicos sobre os quois estiverom opoiod
bem como o orçomento, eloborodo p
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órgôo ou entidode promoloro do liciloçõo,
dos bens ou serviços o serem licitodos; e
lV- A ouÍoridode compelenle designoró,
denlre os servidores do órgõo ou enlidode
promotoro do licitoçõo, o pregoeiro e
respeclivo equipe de opoio, cujo oÍribuiçôo
lnclui, dentre oulros, o recebimento dos
proposÍos e lonces, o onólise de suo
oceitobilidode e suo clossif icoÇÕo, bem
como o hobilitoÇÕo e o odjudicoçõo do
objeto do certome oo licilonte vencedor;
§ 1" A equipe de opoio deveró ser inlegrodo
em suo moiorio por servidores ocupontes de
corgos efetivo ou emprego do
odminislroçÕo, preferenciolmente
pertencentes oo quodro permonente do
órgõo ou entidode promotoro do evento".

Nesse posso, - DecreÍo n' 10.02412019 - que, no ômbito do UniÕo
regulomento o modolidode lici'loÍório PregÔo, no formo eletrÔnico, iombém troço
diretrizes do modolidode llcitolórlo, e reitero o necessidode de esfobelecer
delerminodos cri'térios que terõo reflexos jurídicos imediotos no formotoçôo do
editol, com destoque poro o normo do seu ort. 8':
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"AÍt. B" O processo reloiivo oo pregõo, no
formo eletrônico. seró instruído com os
seguintes documentos, no mínimo:
| - esÍudo técnico preliminor, quondo
necessório;
ll - termo de referêncio;

lll - plonilho esfimotivo de despeso;
lV - previsôo dos recursos orçomentóÍios
necessórios. com o indicoçõo dos rubricos,
exceto no hipótese de pregÕo poro registro
de preços;
V - outorizoçôo de oberÍuro do liciloçõo; ^vl - designoÇôo do pregoeiro e do eOuif\
de opoío; I \
Vll -ediÍol e respeclivos onexos; \/ §'f\\
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Vlll - minulo do termo do conlroto, ou
instrumento equivolente, ou minuto do oto
de registro de preços, conforme o coso;
lX - porecer jurÍdico;
X - documentoçÕo exigido e opresentodo
poro o hobilitoçÕo;
Xl- proposto de preços do licitonte;
Xll - oto do sessõo pÚblico, que conteró os

seguintes registros, enire outros:
o) os licitonles PorliciPonles;
b) os proposlos oPresentodos;
c) os ovisos, os esclorecimentos e os

impugnoÇÕes;
d) os lonces oferlodos, no ordem de
clossificoÇôo;
e) o suspensôo e o reinício do sessôo, se for o
coso;
f) o oceitobilidode do proposto de preço; g)

o hobilitoçÕo;
h) o decisÕo sobre o soneomento de enos

ou folhos no proposlo ou no documentoçõo;
i) os recursos inlerpostos, os respectivos
onólises e os decisões; e
j) o resultodo do liciloçÕo;
Xlll - comprovontes dos publicoçôes:
o) do ovlso do editol;
b) do extrolo do controto; e
c j dos demois otos cuio publicidode sejo

exigido; e
Xlv - oto de homologoÇÕo.

§ I " A instruçôo do processo licitotório

óoderó ser reolizodo por meio de sislemo

elekônico, de modo que os otos e os

documentos de que troto esle ortigo'
constontes dos orquivos e registros digiiois,

serÕo vólidos poro todos os efeitos legois,

inclusive poro comprovoçõo e prestoÇõo de

contos.
§2" A oio do sessôo PÚblico ser

dispo nibilizodo no internet imediotomenl
opos o seu encerromento, poro ocesso livre" )

Rodovio TronsomozÔnico c/ Ruo Décimq, s/n' Anexo oo Ginósio Municipol - Belo visto - CEP: ó8 180{00

]TAITUBA PA \



do ort

esto obietivomen'le definido

REPÚBLICA FÉDERATIVA DO BRASIL

ESÍADO DO PARA
Prefeituro MuniciPol de lloitubo

Ademois, no plonejomento do pregõo' no Íormo eletrônico' nos iermos

r + oo óeciãio nà lo.oillzotç, deve ser observodo o seguinte:

"Art. 14. (...)

| - eloboroçÕo do estudo técnico preliminor

e do lermo de referêncio;
ll - oprovoçõo do estudo técnico preliminor

e do termo de referêncio pelo ouloridode
compelente ou quem esto delegor;
lil - eloboroçôo do editol, que estobeleceró
os critérios áe iulgomento e oceiioçôo dos

propostos, modo de dispulo e' quondo

necessorio, o inlervolo mínimo de diÍerenço

de volores ou de percentuois entre os lonces'

que incidiró tonto em reloçõo oos lonces

intermediórios, quonto em reloÇõo oo lonce
que cobrir o melhor oferlo;
lV - definiçôo dos exigêncios de hobilitoçõo'

dos sonçóes oplicóveis, dos prozos e dos

condiçÕés que, pelos suos porticuloridodes'

sejom considerodos Íelevontes poro o
celebroçõo e execuçõo do controlo e o
olendimenlo dos necessidodes do

odministroçôo PÚblico;
V- designoçÔo do pregoeiro e de suo equtpe

de opoio".

Anolisondo os outos do processo, verifico-se: designoçõo do pregoeiro

e equipe de opoio; .roÀãitçtã 
-do 

termo .de referêncio; iuíificotivo do

necessidode oo controtoção-; árt'Lt|.oçao do editol; definiçÕo dos exigêncios de

hobilitoçÕo e sonções oplicóveis'

ootoconvocotóriotrozoobjetoqueseprelendeodquirir.como
presenle .ãrráÃ., discriminondo nos onexos os corocleríslicos e quontificoçÕo'

oprocessopossuiemseuconteÚdocotoçõodepreços,queperm
mensuroçÕo do es'timotlvo ãt p'ãit 

" 
do volor do desoeso o ser controtodo'

ite o
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As especificidodes decorrentes do Lei Complementor
olterodo posteriormenle pelos Leis Complemenlores n' 147/2014 e

sõo observodos pelo minuio do editol,

No lnstrumento convocotório o crilério de julgomenÍo utilizodo é o de
menor preço por item. A escolho otende oo que determino o inciso X, do ort. 4o

do Lei no 10. 52O12OOO e o inciso V do Artigo 8o do Decreto n" 3'555/2000, com

redoçôo semelhonie, vejomos: "poro julgomento e clossificoçÕo dos propostos'

seró ãdotodo o crilério de menor preço, observodos os prozos móximos poro

fornecimento, os especificoçÕes técnicos e porômetros mínimos dê desempenho

e quolidode definidos no editol".

O Decreto n" 10.024/2019, em seu ort 7" tombém dispôe que o menor

preço é um dos critérios de iulgomenlo empregodos no seleçõo do proposto

mois von'tojoso poro o AdministroçÕo.

O requisi'io ocimo se encontro oponlodo no preÔmbulo do minuto

edilol. conforme tombém delermino o ort. 40, inc. Vll do Lei n" 8 óóól1993'

Vole ressoltor que os disposições do Lei no 8 ó66193 deverõo ser

oplicodos subsidioriomente, por forço do disposto no ort.9'do Lei n' 10.520102'.
,'Aplicom-se subsidioriomente, poro o modolidode de pregõo, os normos do Lei no

8.óóó, de 2l de junho de 1993".

Do onólise dos elementos obordodos no minu'to do editol e suo

concordôncío com os imposiÇões do ort. 40 do Lei de Lici'toções, constoto-se qu-e

foi eloborodo em hormonlo oos dilomes dos ortigos 27 d 31 , bem como o ort 40'

do Lei no 8.666/93, que permitem, formolmente que esleio oplo o produÇõo dos

seus efeitos.

n' 123/2006
n'155/2016,

oo

No que concerne o minuto do conko'to, eslo deve seguir os regros

previstos pelo ort. 55 do Lei n 8.666193. O Anexo ll, do editol em onólise, prevê os

clóusulos'conlrotuois relocionodos no corpo do minuto do seguinte formo: objeto

vigêncio; preço; dotoçÕo orçomentorio; pogcmenlo; reojuste e olteroçôes'

"Ãlr"go 
e re;ebimento do óoieto; fiscolízoçôo, obrigoções do controtodo;

obrigãçôes do controtonte; sonÇÕes odminislrotivos; rescisÕo; vedoçôes, cosos

omissos, foro.

Desto formo, entendemos que o minuto do conlroto vinculodo

instrumento convocotório opresentondo, observo os requisitos mínimos exigi
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pelo ort.55 do Lei de Liciloções, lendo em visto que contém todos os clóusulos
perinenles o esto conlrotoÇÕo.

Portonto, opós o onólise do documentoçõo opresentodo verificomos
que oté o presente oto, o processo encontro-se otendendo os exigêncios legois.

CONCTUSAO

Dionle do exposto, evidenciodo que o ComissÔo de PregÔo ElelrÔnico
procedeu oté o rnomento, em lodos os o'tos ínerentes oo procedimento licilotório,
com obsoluto submissÕo oos ditomes legois norteodores do molério, otesÍomos o
reguloridode jurÍdico-f ormol do procedimento.

Ressolte-se, oindo, que os critérios e o onólise de mérito (oportunidode
e conveniêncio do pedido), nÕo se incluem no ômbilo de onólise deste
Procurodor. motivo pelo quol o presenle porecer opinotivo, cinge-se
exclusivomente oos contornos jurídicos formois do coso em comenlo, os

elemen'los técnicos pertinenles oo cerlome, deveró ser verificodo pelos selores
responsóveis e outoridodes competentes do Prefeituro Municipol de Itoitubo.

É o porecer, solvo m r lurzo.

ATEMI E SOUSA
O MUNICIPATPROCURA

OA 64
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